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PODER JUDICIÁRIO DA PARAÍBA
COMARCA DA CAPITAL
1ª VARA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE
Ref. Proc. nº 0000000-00.0000.000.0000
DECISÃO
Vistos etc.

Cuida-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela de urgência interposta por N. F. C. representada por seu genitor, S. A. C. J., em face do E. P..
Alegou, em síntese, que é portadora puberdade precoce central, CID E 22-8, sendo prescrito como tratamento o medicamento LUPRON DEPOT 11,25mg, com aplicação a cada 84 dias, por prazo indeterminado.

Entretanto, afirma que em que pese tenha requerido administrativamente à Secretaria do Estado de Saúde, a entrega do medicamento foi negada com a justificativa de que a requerente, na data da abertura do processo de solicitação já possuía 10 (dez) anos de idade, o que a exclui dos critérios adotados pela Portaria SAS/MS nº 111, a qual estabelece como requisito a faixa etária entre os 06 a 08 (oito) anos, no caso de crianças do sexo feminino. 

Aduziu que não possui condições financeiras para realizar o tratamento devido ao seu alto custo e que a ausência do medicamento poderá causar-lhe prejuízos à sua integridade física.

Por fim, afirmando estarem presentes os requisitos, requereu a antecipação de tutela e a procedência da demanda.

Instruiu a inicial com documentos às fls. 12/35.
É o breve relatório. 

Decido.
A tutela provisória de urgência (antecipada ou cautelar), nos termos do art. 300, caput, do NCPC, tem cabimento quando presentes os seguintes requisitos: 1) a probabilidade do direito, compreendida como a plausibilidade do direito alegado, em cognição superficial, a partir dos elementos de prova apresentados; 2) perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo, caso a prestação jurisdicional não seja concedida de imediato.
No caso sub judice, após uma análise perfunctória dos autos,  vejo que o documento às fls. 22 e 29/30, consistente na cópia do receituário e do relatório médico subscrito pelo Dra. C. C. C. T. S., CRM 000, atesta que a infante N. F. C. é usuária do SUS, diagnosticado com puberdade precoce central, CID E 22.8, necessitando do medicamento de “Lupron Depot 11,25mg” a fim de evitar o comprometimento de seu desenvolvimento. 

Ademais, além de o medicamento ter sido receitado por uma médica especialista, conforme acima relatado, no caso, constata-se também que o medicamento é indispensável ao tratamento da paciente diagnosticada com puberdade precoce, conforme recomenda a própria Portaria SAS/MS nº 111/2010. 

Acrescente-se que há informação nos autos de                                                                   que existe disponibilidade do referido medicamento no CEDMEX da Secretária de Saúde do Estado, apenas a criança não preenche os critérios definidos pela Portaria SAS/MS nº 111/2010.

No entanto, em que pese a petiz não se encontre na faixa etária indicada para o tratamento, não há como negar à autora o direito de, ao menos, tentar uma possibilidade de melhora de vida através do tratamento indicado pela profissional especialista que está cuidando do seu caso.

Assim, entendo presente a probabilidade do direito, haja vista não ser razoável a negativa tão somente em razão da faixa etária.

Outrossim, vislumbro também o perigo de dano irreparável à infante Nicole, pois, a ausência do medicamento, inevitavelmente, poderá causar-lhe danos na sua formação física, e quanto mais demorar para iniciar o tratamento, menor será a sua eficácia.

A respeito do tema, trago à colação os seguintes julgados do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba e de outros tribunais pátrios:
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PUBERDADE PRECOCE CENTRAL. NEGATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA FUNDADA NA IDADE DA IMPETRANTE. CRIANÇA DO SEXO FEMININO COM NOVE ANOS DE IDADE. LIMITAÇÃO ETÁRIA SUPOSTAMENTE EXISTENTE NA PORTARIA N.° 111/2010 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE. RESTRIÇÃO DO FORNECIMENTO A MENINAS DE ATÉ OITO ANOS DE IDADE. LIMINAR DEFERIDA. FORNECIMENTO IMEDIATO DA DROGA. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO PELO ESTADO DA PARAÍBA. JULGAMENTO CONJUNTO COM O MÉRITO DO MANDADO DE SEGURANÇA PROPRIAMENTE DITO. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE DO IMPETRADO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. REJEIÇÃO. INADEQUAÇÃO. SUPOSTA NECESSIDADE DE PERÍCIA OFICIAL. ARGUIÇÃO EM DESCONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ E DESTE TRIBUNAL. LAUDO MÉDICO FUNDAMENTADO SUBSCRITO PELO PROFISSIONAL QUE PRESIDE O TRATAMENTO. SUFICIÊNCIA. REJEIÇÃO. MÉRITO. ART. 196, DA CF/88. DIREITO À SAÚDE. INOPONIBILIDADE DA CLÁUSULA DA RESERVA DO POSSÍVEL. AUSÊNCIA DE DISCRICIONARIEDADE. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. 1. O custeio de medicamentos e procedimentos médicos a quem deles necessite é obrigação solidária de todos os Entes Federados, nos termos do art. 196, da Constituição Federal. 2. O art. 196 da Constituição Federal não condicionou a assistência do Estado à comprovação de hipossuficiência econômica nem à enumeração do procedimento médico ou medicamento necessário em listas c (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20130801820148150000, 2ª Seção Especializada Cível, Relator DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 29-04-2015)  (grifo nosso)

CONSTITUCIONAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA PUBERDADE PRECOCE. LEUPRORRELINA. DEVER DO ESTADO EM FORNECER MEDICAMENTO. DIREITO HUMANO À VIDA E À SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A MODIFICÁ-LA. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Inicialmente, ressalto que não há qualquer óbice para que o julgamento monocrático do artigo 557, caput, do CPC, seja aplicado ao presente caso, vez que a matéria é de fato e direito, suficientemente provada nos autos, tendo esta Corte de Justiça vários precedentes quanto ao tratamento de saúde custeado pelo Estado de Pernambuco de particulares que demonstrem não terem condições de custear tal despesa. 2.No mérito, versa a presente lide acerca de criança com ataxia cerebelar e ainda retardo mental. Acrescido a esse quadro, foi constatado que a menor é detentora de quadro puberdade precoce (CID 10:E22.8), de modo que já se encontra menstruando. 3. Segundo laudo médico acostado às fls. 16 "A menor Fernanda Ferreira Miná, 9 anos 7 meses, é portadora de ataxia cerebelar +rm moderado intensamente investigada, sem etidogia definida. Há cerca de 01 ano puberdade precoce. A paciente é dependente, imatura, deambula com apoio, necessita de auxílio para a vida. Seria muito prejudicial para o seu desenvolvimento psíquico a menor menstruar neste momento. Por isso, solicito o bloqueio de sua menstruação até idade avançada". 4. O relatório médico justifica a necessidade do medicamento no presente caso, a fim de evitar maiores desgastes psicológicos a uma criança que já sofre com outras doenças. Assim, apenas o critério cronológico, como quer fazer crer o agravante, por si só, não é suficiente para dizer que a criança não preenche os requisitos de inclusão para o fornecimento de LEUPRORRELINA. 5. Discute-se, pois, o direito à vida, garantia fundamental que assiste a todas as pessoas e dever indissociável do Estado, a comprovada necessidade do medicamento e a falta de condições de adquiri-lo, legitimado está o direito em buscar a tutela jurisdicional, face o amparo por meio de dispositivo constitucional. 6. Com a entrada em vigor da Constituição de 1988, o direito à saúde foi elevado à categoria de direito subjetivo público, reconhecendo-se o sujeito como detentor do direito e o Estado o seu devedor, pressupondo o art. 196 da CF a adoção de políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doenças e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para a sua promoção, proteção e recuperação. 7. É de se ressaltar que o dever de assistência à saúde dos cidadãos surge como uma das formas de garantia do direito à vida, localizado no caput do art. 5º da CF, caracterizando-se, pois, como cláusula pétrea, de modo a impedir que o legislador, assim como o administrador, criem situações que impliquem esvaziamento do conteúdo desse dispositivo constitucional. 8. Versando, pois, a lide em apreço acerca do direito à vida, garantia fundamental que assiste a todas as pessoas e dever indissociável do Estado, a comprovada necessidade do medicamento e a falta de condições de adquiri-lo, legitimado está o direito em buscar a tutela jurisdicional, face o amparo por meio de dispositivo constitucional. 9. Outrossim, a Súmula nº 18 desta Corte de Justiça dispõe que "É dever do Estado-membro fornecer ao cidadão carente, sem ônus para este, medicamento essencial ao tratamento de moléstia grave, ainda que não previsto em lista oficial". 10. À unanimidade de votos, negou-se provimento ao presente recurso. (TJ-PE - AGV: 3635145 PE, Relator: Luiz Carlos Figueirêdo, Data de Julgamento: 24/03/2015,  3ª Câmara de Direito Público, Data de Publicação: 30/03/2015) (grifo nosso)
Por fim, não vejo qualquer perigo da irreversibilidade do provimento antecipatório. Há sim no sentido inverso, caso não seja concedida a tutela antecipatória, perecendo o direito à saúde do beneficiário da medida.

Diante do exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, para determinar ao Estado da P.que forneça à petiz N. F. C., nascida em 21.01.2006, tendo como responsável legal o seu genitor, S. A C. J.,  qualificado na inicial, o medicamento LUPRON DEPOT 11,25mg, na forma requerida na inicial e prescrita pela médica que acompanha o referido caso, no prazo de cinco dias, sob pena de sequestro de numerário.
A medida é válida pelo prazo de um ano, haja vista a necessidade de apresentação de relatório médico para continuar o fornecimento do medicamento (Enunciado n. 2 da I Jornada de Direito da Saúde do CNJ). Assim, a parte autora deverá apresentar relatório médico antes do fim do prazo, para análise da manutenção da necessidade. 

Intimem-se.

Expeça-se ofício, com urgência, ao Secretário de Saúde para cumprimento da decisão no prazo anotado.
Após, cite-se na forma da lei.
João Pessoa, 
Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
